Parecer nº   1405, de 2003

Da  Comissão de Educação, sobre o Projeto de lei nº 708, de 2001.
Apresentado ao plenário pelo deputado Faria Júnior, o projeto de lei em epígrafe objetiva tornar obrigatória a realização de exames oftalmológicos nos alunos das escolas da rede pública.

Em pauta, nos termos regimentais, de 24 a 30 de outubro de 2001, dias correspondentes às 154a a 158a Sessões Ordinárias, não recebeu emendas ou substitutivos.

A propositura foi então remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu não haver impedimentos de ordem constitucional, legal ou jurídica à sua aprovação.

Dando seqüência ao trâmite legislativo, a matéria chega, agora, a este Colegiado para exame, segundo o estabelecido pelo § 5º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.

É o que passamos a fazer.

Trata-se de proposta da mais alta relevância não apenas para a saúde, mas também para a educação da  comunidade paulista, uma vez que  irá assegurar melhores condições de aprendizagem  – atuais e futuras – aos nossos estudantes da rede pública.

Vale salientar que a medida vem ao encontro e complementa iniciativas já empreendidas pelo Ministério da Educação, como o “Dia da Saúde na Escola”, este ano de 2002 realizada no dia 15 de março, cuja atividade principal serão as campanhas “Olho no Olho” e “Quem Ouve Bem, Aprende Melhor”. O Governo de São Paulo, com recursos próprios, atenderá os estudantes das escolas estaduais e municipais não atingidos pelas campanhas nacionais, beneficiando outros 240 mil alunos. 

Diante do expendido, não vemos óbices a que o Projeto de lei nº 708, de 2001, prospere.

É, portanto, favorável o nosso parecer.

a) Ary Fossen – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  15/5/2002

a) MARIA LÚCIA PRANDI – Presidente
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